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Nº 70072904857 (Nº CNJ: 0054600-68.2017.8.21.7000)

2017/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO TEMPORÁRIO DE BAGAGEM. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACORDO FIRMADO COM UMA DAS CODEMANDADAS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO PELOS DANOS MORAIS. 1. Trata-se de extravio temporário de bagagem, o que, embora em solo estrangeiro (transporte aéreo de Porto Alegre para Orlando, com escalas em São Paulo e Miami), perdurou por dois dias; situação essa, por certo, desagradável, mas insuscetível de causar extremo abalo aos demandantes, sobretudo ponderando-se que, dos quatro autores, dois são menores absolutamente incapazes, sendo normal que, nessas circunstâncias (extravio de bagagem), eventuais angústias e apreensões sejam suportadas pelos genitores, seus representantes, pouco ou muito pouco refletindo nas crianças, que norteiam as suas expectativas de forma diversa. Não se tem notícia nos autos de que o extravio temporário da bagagem tivesse de qualquer modo atingido a esfera psicológica das crianças, não sendo da natureza infantil suportarem estresse ou constrangimento pelo fato de terem, eventualmente, permanecido “com as mesmas roupas sujas e amarrotadas, utilizadas na viagem” (sic). Não há dúvidas de que os passageiros eram dois adultos e duas crianças. Também não resta controvertido - foi destacado pelo Ministério Púbico - que o total desembolsado pelo custo da viagem, conforme documentado nos autos, foi R$ 1.494,86 (mil quatrocentos e noventa e quatro reais e oitenta e seis centavos); já tendo os autores, por acordo entabulado com a corré TAM, logrado o recebimento da quantia de R$ 4.530,00 (quatro mil quinhentos e trinta reais) por pessoa, implicando o montante de R$ 18.120,00 (dezoito mil cento e vinte reais). Aduzem os apelantes, dentre as suas razões de inconformidade, que tal acordo não tem o condão de diminuir a condenação imposta à outra ré, considerando a responsabilidade solidária das empresas. Em contrapartida, deveria servir como parâmetro para a fixação do valor imposto à apelada, impondo ao juízo arbitrar o montante reparatório em patamar semelhante. Tal silogismo não se sustenta. Ao contrário, desfavorece a tese autoral. Ora, se a obrigação entre as companhias parceiras é solidária, vale dizer, se cuida-se de solidariedade passiva, trata-se, logo, de dívida comum. Traz o artigo 275, do Código Civil, na abordagem da solidariedade passiva, que O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto. Embora o acordo firmado entre os demandantes e a primeira demandada, TAM LINHAS AÉREAS S.A., não se reflita na obrigação da segunda ré, AMERICAN AIRLINES INC., forçoso se reconhecer que a dívida, que era comum, restou saldada, e bem; não sendo crível que, por dois dias de extravio de bagagem, recuperada sem notícia de outros percalços, os autores julgassem que tal acerto representasse apenas o pagamento “parcial” do que fariam jus, buscando reparação financeira mais importante. Destaque-se que, proferida a sentença, a AMERICAN AIRLINES INC. informou ter efetuado o depósito judicial da condenação a ela imposta, no valor de R$ 11.652,00 (onze mil cento e seiscentos e cinquenta e dois reais), montante esse já sacado pelos recorrentes por alvará. Em outras palavras, em razão de acidente de consumo que, por certo, mereceria outro desdobramento, os apelantes já auferiram quase R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não podendo obter, ainda, o exasperamento da condenação. Sentença mantida. 2. HONORÁRIOS RECURSAIS. Restam estabelecidos honorários recursais aos patronos da apelada, arbitrados em 15% sobre o valor da condenação, por força da regra contida no art. 85, §11º, do Novo Código de Processo Civil. 3. PRÉ-QUESTIONAMENTO. O acórdão não está obrigado a se manifestar expressamente sobre todos os dispositivos legais citados pelas partes, cumprindo-lhe resolver a controvérsia em sua extensão e complexidade, como foi procedido no caso concreto.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Umberto Guaspari Sudbrack (Presidente) e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 10 de agosto de 2017.
DES.ª ANA LÚCIA CARVALHO PINTO VIEIRA REBOUT, 

Relatora.
RELATÓRIO

Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout (RELATORA)

Parto do relatório da sentença, lançado na fl. 125 e verso e a seguir reproduzido:

VISTOS:

RAFAEL EDUARDO MARI, VIVIANA SOUZA SNOVARSKI, ANA CAROLINA SNOVARSKI MARI e EDUARDO SNOVARSKI, estes dois últimos filhos menores do casal, ingressaram com ação de indenização por danos morais contra TAM LINHAS AÉREAS S/A e AMERICAN AIRLINES INC, expondo, em síntese, que contrataram com a segunda demandada serviço de transporte aéreo de Porto Alegre para Orlando, com escalas em São Paulo e Miami, sendo executado de foma compartilhada com a segunda demandada, através de acordo comercial ajustado entre ambas, o que justifica a responsabilidade solidária. Referem que, ao chegarem em Orlando, em 16-04-2014, foram comunicados do extravio de duas malas, as quais somente foram entregues no dia 18-4-2014. Em razão do ocorrido, alegam que sofreram grande incômodo e constrangimento, além de terem deixado de realizar diversos passeios, em função de ficarem na expectativa, e tratativas, de encontrar sua bagagem.  Invocam incidência do Código de Defesa do Consumidor, em razão do serviço defeituoso prestado pelas rés. Pedem a condenação destas ao pagamento de indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado pelo juízo. Juntaram procurações e documentos (fls.14-19).

Efetuaram o preparo (fl.20).

Citada, a demandada TAM – Linhas Aéreas S/A contestou, juntando documentos (fls.25-45).

Argui, em preliminar, carência de ação, por ilegitimidade passiva. No mérito, afasta aplicação do CDC, buscando incidência da Convenção de Varsóvia, por tratar-se de transporte aéreo internacional. Aduz ainda, que segundo Portaria 676/GC-5, da ANAC, somente é considerada extraviada a bagagem após intervalo superior a 30 dias e que, no caso, houve mero atraso. Quer a improcedência da ação. 

A demandada American Airlines também contestou, com documentos (fls.46-95 e 97-99).

Argui, preliminarmente, ilegitimidade ativa dos autores, exceto de Eduardo, já que as malas em questão foram despachadas por este, único legitimado a propor ação. No mérito, diz, em suma, que a bagagem foi devolvida com mínimo atraso, além de estar intacta, com todos os pertences em seu interior, o que afasta ocorrência de qualquer tipo de dano. Pede a improcedência da ação.  

Sobreveio acordo, firmado entre TAM e os autores (fls.100-101), devidamente homologado, com exclusão da acordante do polo passivo (fl.107).

Requereram os autores o prosseguimento do feito contra a American Airlines (fl.112).

Intimadas, as partes não manifestaram interesse na produção de outras provas (fls.113-118).


Houve regular intervenção do Ministério Público que, ao final, opinou pela procedência do pedido (fls.120-124).

  EIS O RELATÓRIO.
Em complemento, aduzo que a magistrada a quo desacolheu a preliminar de ilegitimidade ativa arguida pela corré AMERICAN AIRLINES INC., julgando, no que tange o mérito, procedente a ação, nos seguintes termos:
Isso posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar a demandada AMERICAN AIRLINES a pagar a cada um dos autores, a título de indenização por danos morais, o valor de R$2.000,00, corrigido pelo IGP-M a contar desta data, acrescido de juros legais de mora de 1% ao mês, a contar da citação, data que a parte ficou validamente constituída em mora.


Pelo princípio da sucumbência, condeno ainda a demandada ao pagamento das custas processuais, mais honorários ao procurador dos autores, que fixo em 15% da condenação, observados os requisitos do art. 85, §2°, do NCPC.

Inconformados com o resultado do veredicto apelaram os autores (fls.129-135), arrazoando que o montante fixado pela julgadora se encontra muito aquém dos valores normalmente arbitrados em situações parelhas, comportando majoração.

Salientam que as ponderações feitas pela magistrada a quo, no sentido de terem as partes acordado com a correquerida TAM o recebimento do valor de R$ 4.530,00 (quatro mil quinhentos e trinta reais) por pessoa, não poderão subsistir, pois tal acordo não tem o condão de diminuir a condenação imposta à outra ré, considerando a responsabilidade solidária das empresas. Deveria, sim, do contrário, servir como parâmetro para a fixação do valor imposto à apelada, de forma que o juízo arbitrasse o montante reparatório em patamar semelhante.

Frisam a deficiência na prestação dos serviços a cargo da recorrida AMERICAN AIRLINES INC., a qual não apenas deixou extraviada a bagagem dos autores em solo estrangeiro por dois dias, como falhou pela falta de informações adequadas e “não fornecimento de qualquer tipo de auxílio, como alimentação, comunicação e, principalmente, acomodação durante a longa espera no aeroporto” (fl. 132).

Destacam a necessidade de se acirrar o aspecto punitivo/pedagógico da sanção pecuniária e sublinham que a insignificância da condenação estimulará o descaso por parte da ré diante de episódios semelhantes.

Pugnam a majoração do valor fixado pelo juízo de origem e pré-questionam a matéria versada na lide.

AMERICAN AIRLINES INC. informou ter efetuado o depósito judicial da condenação a ela imposta (fls. 137-138) e contra-arrazoou o apelo dos autores (fls. 144-150), pedindo a manutenção da sentença e arguindo que os apelantes já foram extremamente beneficiados na situação em liça.

Os autos ascenderam a esta Corte, sendo a mim distribuídos.

Nesta instância, manifestou-se o Ministério Público pelo desprovimento do recurso de apelação.
O processo veio a mim concluso para o julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Ana Lúcia Carvalho Pinto Vieira Rebout (RELATORA)

Colegas!

Adianto que o recurso não tem condições mínimas de prosperar.

Trata-se de extravio temporário de bagagem, o que, embora em solo estrangeiro (transporte aéreo de Porto Alegre para Orlando, com escalas em São Paulo e Miami), perdurou por dois dias; situação essa, por certo, desagradável, mas insuscetível de causar extremo abalo aos demandantes, sobretudo não atinando a subscritora, com a devida vênia do articulado na peça recursal, em que o extravio da bagagem possa ter comprometido a “alimentação, comunicação e, principalmente, acomodação durante a longa espera no aeroporto” (sic, fl. 132, último parágrafo).

Aliás, os autores se contradizem eles próprios, pois, ao mesmo tempo em que citam “a longa espera no aeroporto”, mais além, dizem que, tendo sido comunicados de que as malas haviam sido extraviadas, efetuaram o registro formal da ocorrência e “não havendo mais o que fazer”, “pegaram o transporte e foram para o hotel” (fl. 133).

Todavia, o apanhado dos fatos não se exaure nessas considerações.

Pondero que, dos quatro autores, dois são menores absolutamente incapazes, sendo normal que, nessas circunstâncias (extravio de bagagem), eventuais angústias e apreensões sejam suportadas pelos genitores, seus representantes, pouco ou muito pouco refletindo nas crianças, que norteiam as suas expectativas de forma diversa.

Não se tem notícia nos autos de que o extravio temporário da bagagem tivesse de qualquer modo atingido a esfera psicológica das crianças, não sendo da natureza infantil suportarem estresse ou constrangimento pelo fato de terem, eventualmente, permanecido “com as mesmas roupas sujas e amarrotadas, utilizadas na viagem” (sic, fl. 5).

Não há dúvidas de que os passageiros eram dois adultos e duas crianças.

Também não resta controvertido – foi destacado pelo culto Procurador de Justiça – que o total desembolsado pelo custo da viagem, conforme documentado na fl. 18, foi R$ 1.494,86 (mil quatrocentos e noventa e quatro reais e oitenta e seis centavos); já tendo os autores, por acordo entabulado com a corré TAM (fls. 100-101), logrado o recebimento da quantia de R$ 4.530,00 (quatro mil quinhentos e trinta reais) por pessoa, implicando o montante de R$ 18.120,00 (dezoito mil cento e vinte reais).
Aduzem os apelantes, dentre as suas razões de inconformidade, que tal acordo não tem o condão de diminuir a condenação imposta à outra ré, considerando a responsabilidade solidária das empresas. Deveria, em contrapartida, servir como parâmetro para a fixação do valor imposto à apelada, impondo ao juízo arbitrar o montante reparatório em patamar semelhante.

Tal silogismo não se sustenta. Ao contrário, desfavorece a tese autoral.

Ora, se a obrigação entre as companhias parceiras é solidária, vale dizer, se cuida-se de solidariedade passiva, trata-se, logo, de dívida comum.

Traz o artigo 275, do Código Civil, na abordagem da solidariedade passiva:

Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto.
(grifei)

Embora o acordo firmado entre os demandantes e a primeira demandada, TAM LINHAS AÉREAS S.A., não se reflita na obrigação da segunda ré, AMERICAN AIRLINES INC., forçoso se reconhecer que a dívida, que era comum, restou saldada, e bem; não sendo crível que, por dois dias de extravio de bagagem, recuperada sem notícia de outros percalços, os autores julgassem que tal acerto representasse apenas o pagamento “parcial” do que fariam jus, buscando reparação financeira mais importante.

Destaque-se que, proferida a sentença ora apelada, a AMERICAN AIRLINES INC. informou ter efetuado o depósito judicial da condenação a ela imposta (fls. 137-138), no valor de R$ 11.652,00 (onze mil cento e seiscentos e cinquenta e dois reais), montante esse já sacado pelos recorrentes por alvará.

Em outras palavras, em razão de acidente de consumo que, por certo, mereceria outro desdobramento, os apelantes já auferiram quase R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não podendo obter, ainda, o exasperamento da condenação.

Oportuno integrarem-se as razões expendidas pelo parquet:

O objeto do recurso em exame restringe-se ao pedido de majoração do quantum indenizatório de R$ 2.000,00 fixado para cada autor a título de danos morais. Os recorrentes pretendem a majoração para R$ 4.500,00 para cada demandante.
Pois bem, o valor fixado na sentença recorrida a título de danos morais não comporta qualquer majoração, diante da análise das circunstâncias que envolveram a hipótese dos autos.
Com efeito, restou evidenciado nos autos o extravio temporário de bagagem dos autores por aproximadamente dois dias a partir do momento em que chegaram ao destino internacional (Orlando), o que pode ser considerado um período relativamente curto.
Ademais, não há nos autos qualquer prova ou mesmo referência de que o extravio temporário das duas malas tenha ocasionado circunstância extraordinária relevante, além da natural situação de dano in re ipsa já referida anteriormente.
Portanto, o conjunto dos fatos que revela privação temporária de parte dos bens dos autores, não aponta para circunstâncias de significativa relevância que pudesse autorizar a fixação de indenização em patamar diverso daquele arbitrado na sentença recorrida, valor que se mostra suficiente para reparar o dano e punir pedagogicamente a empresa ofensora.
Não se pode ignorar que a companhia aérea inicialmente corré (TAM), solidariamente responsável pelo dano causado, às fls. 100-101 dos autos firmou acordo com os autores para pagar a quantia de R$ 18.120,00 (dezoito mil, cento e vinte reais), vindo a se retirar do processo. Além desse valor recebido, os demandantes inclusive já levantaram o valor incontroverso determinado na sentença no montante de R$ 11.652,00 (onze mil, seiscentos e cinquenta e dois reais) – fls. 137-142, totalizando a quantia de aproximadamente R$ 30.000,00 o que se mostra muito mais do que suficiente para reparar o extravio temporário de duas malas pelo período de dois dias.
Por fim, o arbitramento da indenização por danos morais também deve também considerar o valor total despendido pelas vítimas em razão do negócio jurídico contratado e firmado junto à empresa causadora do dano, no caso o valor dos bilhetes aéreos, como forma de se evitar indenizações excessivas e desproporcionais.
No caso dos autos, os documentos de fl.18 evidenciam que todos os autores (2 adultos e 2 crianças) desembolsaram a quantia de R$ 1.494,86 por todos os bilhetes aéreos adquiridos junto à empresa demandada.
Com efeito, o quantum indenizatório já recebido (aproximadamente R$ 30.000,00) equivale algo em torno de 20 (vinte) vezes o total que os autores pagaram por todos os bilhetes aéreos da viagem internacional efetivamente usufruída (Porto Alegre-Orlando-Porto Alegre).
Portanto, se considerado o valor despendido pelos recorrentes para a aquisição dos bilhetes aéreos e as consequências do extravio temporário de bagagem pelo período aproximado de apenas dois dias, o valor arbitrado na sentença recorrida até mesmo poderia comportar redução, o que, contudo, se mostra inviável no caso em exame em razão da ausência de recurso específico por parte da empresa aérea ora recorrida.
Restam estabelecidos honorários recursais aos patronos da apelada, arbitrados em 15% sobre o valor da condenação, por força da regra contida no art. 85, §11º
, do Novo Código de Processo Civil.

Por derradeiro, no que concerne ao pré-questionamento da matéria legal debatida na lide, ressalvo que o acórdão não está obrigado a se manifestar expressamente sobre todos os dispositivos legais citados, cumprindo-lhe resolver a controvérsia em sua extensão e complexidade, como foi procedido no caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento à apelação, nos termos da fundamentação expendida.

É o voto.
Des. Pedro Luiz Pozza - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Umberto Guaspari Sudbrack (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK - Presidente - Apelação Cível nº 70072904857, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ZENAIDE POZENATO MENEGAT






� Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.


§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.
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